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INSTRUMENTO PARTICULAR DE ALTERAÇÃO DO REGULAMENTO BRADESCO CARTEIRA 

IMOBILIÁRIA ATIVA - FUNDO DE FUNDOS DE INVESTIMENTO IMOBILIÁRIO – FII 

  

BANCO BRADESCO S.A., com sede na Cidade de Osasco, Estado de São Paulo, no Núcleo Cidade 

de Deus, s/nº, Vila Yara, CEP 06029-900, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 60.746.948/0001-12, neste 

ato representada por seus procuradores abaixo, na qualidade de instituição administradora do 

BRADESCO CARTEIRA IMOBILIÁRIA ATIVA - FUNDO DE FUNDOS DE INVESTIMENTO IMOBILIÁRIO - 

FII, inscrito no CNPJ/MF sob o n.º 20.216.935/0001-17 (“FUNDO”), em decorrência 

precipuamente das alterações regulatórias promovidas pela Instrução CVM nº 571/2015 pelo 

presente instrumento, RESOLVE, com fundamento no Artigo 16 da Instrução CVM nº 472/2008, 

alterar os dispositivos do regulamento do FUNDO, conforme abaixo.  

 

Item 2.1. – Definições. Os termos definidos foram alterados da seguinte maneira: 

 

Exclusão de Termo Definido: Foi excluído o termo definido anteriormente “Instrução CVM 

nº 409/04”, que era atribuído à Instrução da CVM nº 409, de 18 de agosto de 2004, conforme 

alterada. 

 

Inclusão de Termo Definido: Foi incluído o termo definido “Lei nº 6.404/76”, devidamente 

atribuído à Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada. 

 

Subitem 4.1.1.1. – Política de Investimento. O subitem 4.1.1.1. passa a ter a seguinte redação: 

 

“4.1.1.1. Por ocasião do disposto no item 4.1.1., acima, a carteira do Fundo poderá, 

eventualmente, vir a ser composta por imóveis, que por sua vez deverão ser avaliados por 

empresa especializada independente no prazo de até 6 (seis) meses a contar da data do 

ingresso de tal Imóvel no Patrimônio Líquido do Fundo. O laudo de avaliação de referidos 

imóveis será preparado de acordo com o Anexo 12 à Instrução CVM nº 472/08.” 

 

Subitem 5.3.1. – Política de Investimento. O subitem 5.3.1. passa a ter a seguinte redação: 

 

“5.3.1. Na hipótese de renúncia, ficará o Administrador obrigado a: (i) convocar 

imediatamente Assembleia Geral de Cotistas para eleger seu substituto e sucessor ou 

deliberar a liquidação do Fundo a qual deverá ser efetuada pelo Administrador, ainda que 

após sua renúncia; e (ii) permanecer no exercício de suas funções, até ser averbada no 

Cartório de Registro de Imóveis, nas matrículas referentes aos eventuais imóveis.” 
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integrantes do patrimônio do Fundo, a ata da Assembleia Geral de Cotistas que eleger seu 

substituto e sucessor na propriedade fiduciária desses bens e direitos, devidamente 

aprovada pela CVM e registrada no Cartório de Títulos e Documentos, caso aplicável. 

 

Item 5.4 – Obrigações do Administrador na Administração do Fundo. Os incisos “II”, “III” e “IX” 

do item 5.4. passam a ter a seguinte redação: 

 

“5.4. Obrigações do Administrador na Administração do Fundo. Sem prejuízo das demais 

obrigações estabelecidas na regulamentação em vigor ou no corpo do presente 

Regulamento, o Administrador está obrigado a: 

 

(...) 

 

II. providenciar a averbação, no cartório de registro de imóveis, das restrições 

determinadas pelo Artigo 7º da Lei nº 8.668/93, fazendo constar nas matrículas dos 

imóveis e direitos sobre bens imóveis que excepcionalmente venham a ser integrantes do 

patrimônio do Fundo, na forma permitida no item 4.1.1., acima, que tais imóveis: 

 

(...) 

 

III. manter, às suas expensas, atualizados e em perfeita ordem: 

 

a) os registros de Cotistas e de transferências de Cotas;  

b) os livros de presença e de atas das Assembleias Gerais de Cotistas; 

c) a documentação relativa aos Imóveis e às operações do Fundo; 

d) os registros contábeis referentes às operações e ao patrimônio do Fundo; e 

e)  o arquivo dos relatórios do Auditor Independente e, quando for o caso, dos 

representantes de cotistas e dos profissionais ou empresas contratados nos termos do 

Artigos 29 e 31 da Instrução CVM nº 472/08. 

 

(...) 

 

IX. dar cumprimento aos deveres de informação previstos no Capítulo XII deste 

Regulamento e no Capítulo VII da Instrução CVM nº 472/08.” 
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Subitens 6.2.2. e 6.2.8. – Liquidação do Fundo. Os subitens 6.2.2. e 6.2.8. passam a ter a 

seguinte redação, e além disso, é incluído o inciso “II” na redação do subitem 6.2.8. que vigorará 

com a seguinte redação: 

 

“6.2. Liquidação do Fundo. A liquidação do Fundo ocorrerá por conta do desinvestimento 

e/ou liquidação da totalidade dos Ativos da carteira do Fundo, ou caso venha a ser desta 

forma deliberado pela Assembleia Geral de Cotistas, além da ocorrência das hipóteses 

abaixo descritas: 

 

(...) 

 

6.2.2. Nas hipóteses de liquidação do Fundo, o Auditor Independente deverá emitir 

relatório sobre a demonstração da movimentação do Patrimônio Líquido, compreendendo 

o período entre a data das últimas demonstrações financeiras auditadas e a data da 

efetiva liquidação do Fundo. 

 

(...) 

 

6.2.8. Após a partilha dos Ativos integrantes do patrimônio do Fundo, o Administrador 

deverá promover o cancelamento do registro do Fundo, mediante o encaminhamento à 

CVM da seguinte documentação:   

I. No prazo de 15 (quinze) dias: (i) o termo de encerramento firmado pelo 

Administrador em caso de pagamento integral aos Cotistas, ou a ata da Assembleia Geral 

que tenha deliberado a liquidação do Fundo, quando for o caso, e (ii) o comprovante da 

entrada do pedido de baixa de registro no CNPJ - Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica; e 

II. No prazo de 90 (noventa) dias, a demonstração de movimentação de patrimônio do 

Fundo, acompanhada do relatório do Auditor Independente.” 

 

Subitens 8.1.3.1. e 8.1.3.2. – Cotas e condições genéricas das ofertas de Cotas do Fundo. Os 

subitens 8.1.3.1. e 8.1.3.2. passam a ter a seguinte redação:  

 

“8.1. Cotas e condições genéricas das ofertas de Cotas do Fundo. As Cotas do Fundo 

correspondem a frações ideais de seu Patrimônio Líquido, sendo nominativas e escriturais 

em nome de seu titular, sendo certo que o Fundo poderá emitir o montante máximo de 

1.500.000 (um milhão e quinhentas mil) Cotas e que as novas emissões de Cotas deverão 

ser aprovadas pelos Cotistas, conforme previsto no Item 9.1, inciso IV, abaixo. 
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(...) 

 

8.1.3. Todas as Cotas terão direito de voto na Assembleia Geral de Cotistas. 

8.1.3.1. Não podem votar nas Assembleias Gerais de Cotistas: (a) o Administrador e/ou o 

Gestor; (b) os sócios, diretores e funcionários do Administrador e/ou do Gestor; (c) 

empresas ligadas ao Administrador e/ou ao Gestor, seus sócios, diretores e funcionários; 

(d) os prestadores de serviços do Fundo, os respectivos sócios, diretores, empregados 

e/ou funcionários; (e) o Cotista, na hipótese de deliberação relativa a laudos de avaliação 

de bens de sua propriedade que concorram para a formação do patrimônio do Fundo; e (f) 

o Cotista cujo interesse seja conflitante com o do Fundo. 

8.1.3.2. Não se aplica o disposto no Item 8.1.3.1, acima quando: (i) os únicos Cotistas do 

Fundo forem as pessoas mencionadas nos itens (a), (b), (c), (d), (e) e (f); (ii) houver 

aquiescência expressa da maioria dos demais Cotistas presentes, manifestada na própria 

Assembleia Geral de Cotistas, ou em instrumento de procuração que se refira 

especificamente à Assembleia Geral de Cotistas em que se dará a permissão de voto; ou 

(iii) todos os subscritores de Cotas forem condôminos de bem com que concorreram para a 

integralização de Cotas, podendo aprovar o laudo, sem prejuízo da responsabilidade de 

que trata o § 6º do art. 8º da Lei nº 6.404/76, conforme o § 2º do art. 12 da Instrução 

CVM nº 472/08.” 

 

Itens 9.1., 9.2., 9.4., 9.8. e 9.9.; e Subitens 9.1.1., 9.2.2., 9.2.3., 9.2.4., 9.2.5., 9.4.1., 

9.5.2., 9.5.3., 9.5.4., 9.5.5., 9.5.6., 9.5.7., 9.7.1., 9.9.1., 9.9.2. e 9.9.3. - Assembleia Geral 

de Cotistas. Os itens 9.1., 9.2., 9.4., 9.8. e 9.9. e os subitens 9.1.1., 9.2.2., 9.2.3., 9.2.4., 

9.2.5., 9.4.1., 9.5.2., 9.5.3., 9.5.4., 9.5.5., 9.5.6., 9.5.7., 9.7.1., 9.9.1., 9.9.2. e 9.9.3. passam 

a ter a seguinte redação, o subitem 9.5.6 foi remunerado para 9.5.7, e além disso, são incluídos 

os subitens 9.2.3., 9.2.4., 9.2.5., 9.9.1., 9.9.2., 9.9.3., além do inciso “XII” no subitem 9.1., e 

que vigorará com a seguinte redação:  

 

“9.1. Assembleia Geral de Cotistas. Compete privativamente à Assembleia Geral de 

Cotistas deliberar sobre: 

 

I. demonstrações financeiras apresentadas pelo Administrador;  

 

II. alteração do Regulamento; 
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III. destituição ou substituição do Administrador e escolha de seu substituto;  

 

IV. emissão de novas cotas; 

 

V. fusão, incorporação, cisão e transformação do Fundo; 

 

VI. dissolução e liquidação do Fundo, quando não previstas ou disciplinadas neste 

Regulamento;  

 

VII. salvo quando diversamente previsto neste Regulamento, a alteração do mercado em 

que as Cotas são admitidas à negociação; 

 

VIII. apreciação do laudo de avaliação de bens e direitos utilizados na integralização de 

Cotas do Fundo; 

 

IX. eleição e destituição de representante dos cotistas de que trata o artigo 25 da 

Instrução CVM nº 472/08, fixação de sua remuneração, se houver, e aprovação do valor 

máximo das despesas que poderão ser incorridas no exercício de sua atividade; 

 

X.  alteração do prazo de duração do Fundo;  

 

XI. aprovação dos atos que configurem potencial conflito de interesses nos termos da 

Instrução CVM nº 472/08 e do presente Regulamento; e 

 

XII. alteração da taxa de administração nos termos do art. 36 da Instrução CVM nº 472/08. 

  

(...) 

 

9.1.1. A Assembleia Geral de Cotistas que examinar e deliberar sobre as matérias 

previstas no Inciso I do Item 9.1, acima, deverá ser realizada, anualmente, até 120 (cento 

e vinte) dias após o término do exercício social. 

 

(...) 

 

9.2. Convocação. A convocação da Assembleia Geral de Cotistas deve ser feita por meio 

de correspondência encaminhada a cada Cotista do Fundo com aviso de recebimento ou 
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por meio de correio eletrônico, ou por meio de outra forma prevista na legislação 

aplicável na data da convocação, com antecedência de, no mínimo (i) 30 (trinta) dias de 

antecedência no caso das assembleias gerais ordinárias, e (ii) 15 (quinze) dias de 

antecedência no caso das assembleias gerais extraordinárias. 

 

(...) 

 

9.2.2. A Assembleia Geral de Cotistas poderá ser convocada pelo Administrador, por 

Cotistas que detenham, no mínimo, 5% (cinco por cento) do total de Cotas emitidas pelo 

Fundo ou pelo representante dos Cotistas, mediante correspondência encaminhada a cada 

Cotista, observados os requisitos estabelecidos neste Regulamento. 

 

9.2.3. Por ocasião da assembleia geral ordinária, os titulares de, no mínimo, 3% (três por 

cento) das cotas emitidas, conforme cálculo realizado com base nas participações 

constantes do registro de Cotistas na data de convocação da respectiva assembleia geral, 

ou o representante dos Cotistas podem solicitar, por meio de requerimento escrito 

encaminhado ao Administrador, a inclusão de matérias na ordem do dia da assembleia 

geral, que passará a ser ordinária e extraordinária, desde que referido requerimento (i) 

esteja acompanhado de eventuais documentos necessários ao exercício do direito de voto, 

observado o disposto na regulamentação específica, e (ii) seja encaminhado em até 10 

(dez) dias contados da data da convocação da assembleia geral ordinária  

 

9.2.4. Quando a assembleia geral for convocada para eleger representantes de Cotistas, 

as informações a serem encaminhadas nos termos o item “i” do subitem 9.2.3. também 

incluirá a declaração fornecida nos termo do item 9.9, abaixo, sem prejuízo das demais 

informações exigidas nos termos da regulamentação específica. 

 

9.2.5. O Administrador disponibilizará (i) em sua página na rede mundial de 

computadores, (ii) no Sistema de Envio de Documentos, disponível na página da CVM na 

rede mundial de computadores, e (iii) na página da entidade administradora do mercado 

organizado em que as cotas do Fundo sejam admitidas à negociação, desde a data de 

convocação até a data da realização da assembleia geral de Cotistas, todas as informações 

e documentos necessários à análise prévia pelos Cotistas das matérias objeto da 

assembleia geral de Cotistas e ao exercício informado de seu direito de voto.” 

 

(...) 
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9.4. Consulta formal. As deliberações da Assembleia Geral de Cotistas poderão ser 

tomadas mediante processo de consulta formal, sem necessidade de reunião dos cotistas, 

desde que observadas as formalidades previstas nos artigos 19, 19-A e 41, incisos I e II da 

Instrução CVM nº 472/08, formalizada por carta, correio eletrônico ou telegrama dirigido 

pelo Administrador aos Cotistas, para resposta no prazo de 15 (quinze) dias, devendo 

constar da consulta todos os elementos informativos necessários ao exercício de voto. 

 

9.4.1. A resposta dos Cotistas à consulta será realizada mediante o envio, pelo Cotista ao 

Administrador, de carta, correio eletrônico ou telegrama formalizando o seu respectivo 

voto, sendo certo que as decisões serão tomadas com base na maioria dos votos recebidos, 

observados os quóruns previstos no item 9.7, abaixo. 

 

 (...) 

 

9.5. Voto. Somente poderão votar na Assembleia Geral de Cotistas os Cotistas inscritos 

no registro de Cotistas na data da convocação da Assembleia Geral de Cotistas ou seus 

representantes legais ou procuradores legalmente constituídos há menos de 1 (um) ano. 

 

(...) 

 

9.5.2. O pedido de procuração, encaminhado pelo Administrador mediante 

correspondência, física ou eletrônica, ou anúncio publicado, deverá satisfazer aos 

seguintes requisitos: 

 

I. Conter todos os elementos informativos necessários ao exercício do voto pedido; 

II. Facultar que o Cotista exerça o voto contrário à proposta, por meio da mesma 

procuração; e 

III. Ser dirigido a todos os Cotistas. 

 

9.5.3. É facultado a Cotistas que detenham, isolada ou conjuntamente, 0,5% (meio por 

cento) ou mais do total de Cotas emitidas solicitar ao Administrador o envio de pedido de 

procuração aos demais cotistas do Fundo, desde que sejam obedecidos os requisitos do 

inciso I do subitem 9.5.3, acima. 
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9.5.4. O Administrador que receber a solicitação de que trata o subitem 9.5.3, acima, 

deverá mandar, em nome do Cotista solicitante, o pedido de procuração, conforme 

conteúdo e nos termos determinados pelo Cotista solicitante, em até 5 (cinco) dias úteis 

da solicitação. 

 

9.5.5. Nas hipóteses previstas no subitem 9.5.3, acima, o Administrador pode exigir: 

 

I. reconhecimento da firma do signatário do pedido; e 

 

II. cópia dos documentos que comprovem que o signatário tem poderes para 

representar os Cotistas. 

 

9.5.6. É vedado ao Administrador do Fundo: 

 

I. exigir quaisquer outras justificativas para o pedido de que trata o subitem 9.5.3, 

acima; 

 

II. cobrar pelo fornecimento da relação de Cotistas; e 

 

III. condicionar o deferimento do pedido ao cumprimento de quaisquer formalidades 

ou à apresentação de quaisquer documentos não previstos no subitem 9.5.5., 

acima.  

 

9.5.7. Os custos incorridos com o envio do pedido de procuração pelo Administrador, em 

nome de Cotistas, serão arcados pelo Fundo. 

 

(...)  

 

9.7. Quoruns de Deliberação. As deliberações das Assembleias Gerais de Cotistas 

regularmente convocadas e instaladas ou através de consulta, serão tomadas por maioria 

de votos dos Cotistas presentes, não se computando os votos em branco, ressalvadas as 

hipóteses de "quorum" qualificado previstas no Item 9.7.1, abaixo. 

 

9.7.1. Dependerão da aprovação de Cotistas que representem, no mínimo, a maioria 

devotos dos Cotistas presentes e que representem (i) 25% (vinte e cinco por cento), no 

mínimo, das Cotas emitidas, se o Fundo tiver mais de 100 (cem) Cotistas, ou (ii) metade, 
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no mínimo, das Cotas emitidas, se o Fundo tiver até 100 (cem) Cotistas, as deliberações 

referentes às matérias previstas nos Incisos II, III, V, VI, VIII, XII e XIII do item 9.1, acima. 

 

(...)  

 

9.8. Divulgação. O sumário das decisões tomadas da Assembleia Geral de Cotistas 

devem ser divulgadas aos Cotistas no mesmo dia de sua realização. 

 

9.9. Representante dos Cotistas. A Assembleia Geral de Cotistas pode, a qualquer 

momento, nomear um ou mais representantes dos Cotistas, para exercer as funções de 

fiscalização dos investimentos do Fundo, em defesa dos direitos e dos interesses dos 

Cotistas, desde que o respectivo representante dos Cotistas (i) seja Cotista; (ii) não 

exerça cargo ou função no Administrador, no Gestor, em seus controladores, em 

sociedades por eles, direta ou indiretamente, controladas e em coligadas ou outras 

sociedades sob controle comum; ou preste-lhes assessoria de qualquer natureza; (iii) não 

exerça cargo ou função em sociedade empreendedora de empreendimento imobiliário que 

constitua objeto do Fundo, ou preste-lhe assessoria de qualquer natureza; (iv) não seja 

administrador, gestor ou consultor especializado de outros fundos de investimento 

imobiliário; (v) não esteja em conflito de interesses com o Fundo; e (vi) não esteja 

impedido por lei especial ou ter sido condenado por crime falimentar, de prevaricação, 

peita ou suborno, concussão, peculato, contra a economia popular, a fé pública ou a 

propriedade, ou a pena criminal que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos 

públicos; nem ter sido condenado a pena de suspensão ou inabilitação temporária 

aplicada pela CVM. Compete ao representante de Cotistas já eleito informar ao 

Administrador e aos Cotistas a superveniência de circunstâncias que possam impedi-lo de 

exercer a sua função.  

 

9.9.1. A remuneração do representante de Cotistas eleito na forma do item 9.1., assim 

como o valor máximo das despesas que poderão ser por ele incorrido no exercício de sua 

atividade será definida pela mesma assembleia geral que o elegeu. 

 

9.9.2. A eleição do representante de Cotistas poderá ser aprovada pela maioria dos 

Cotistas presentes e que representem, no mínimo 3% (três) por cento do total de Cotas 

emitidas, quando o Fundo tiver mais de 100 (cem) Cotistas, ou (ii) 5% (cinco) por cento do 

total de Cotas emitidas, quando o Fundo tiver até 100 (cem) Cotistas. 
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9.9.3. A função de representante dos Cotistas é indelegável.” 

 

 

Item 10.3. – Taxa de Performance. Referido item passa a ter a seguinte redação: 

 

“10.3. Taxa de Performance: Observados os termos e condições do Contrato de Gestão, o 

Fundo pagará semestralmente, a contar da data da primeira integralização de cotas, taxa 

de performance equivalente a 20% (vinte por cento) do retorno e rendimentos auferidos 

pelo Fundo que excedam a variação do IFIX no período (“Taxa de Performance”), 

calculada e provisionada por dia útil e cobrada no primeiro dia útil subsequente aos 

meses de junho e dezembro (“Data de Apuração de Performance”), conforme descrito a 

seguir:” 

 

Item 11.1., subitem 11.1.1. – Encargos do Fundo. O item 11 passa a ter a seguinte redação e 

são incluídos os incisos “XV” e “XVI” no referido item, além da inclusão do subitem 11.1.1, que 

vigorarão com a redações a seguir: 

 

“11.1. Encargos do Fundo. Constituirão Encargos do Fundo, as seguintes despesas: 

 

I.         Taxa de Administração e Taxa de Performance; 

II. Taxas, impostos ou contribuições federais, estaduais, municipais ou autárquicas 

que recaiam ou venham a recair sobre os bens, direitos e obrigações do Fundo; 

III. Gastos com correspondência, impressão, expedição e publicação de relatórios e 

outros expedientes de interesse do Fundo e dos Cotistas, inclusive comunicações aos Cotistas 

previstas neste Regulamento ou na Instrução CVM nº 472/08; 

IV. Gastos da distribuição primária de cotas, bem como com seu registro para 

negociação em mercado organizado de valores mobiliários; 

V. Honorários e despesas do auditor independente encarregado da auditoria das 

demonstrações financeiras do Fundo; 

VI. Comissões e emolumentos pagos sobre as operações do Fundo, incluindo despesas 

relativas à compra, venda, locação ou arrendamento dos imóveis que componham seu 

patrimônio; 

VII.  Honorários do assessor legal, custas e despesas correlatas incorridas em defesa dos 

interesses do Fundo, judicial ou extrajudicialmente, inclusive o valor de condenação que lhe seja 

eventualmente imposta; 
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VIII. Honorários e despesas relacionadas às atividades previstas nos incisos II, III e IV do 

Artigo 31 da Instrução CVM nº 472/08; 

IX. Gastos derivados da celebração de contratos de seguro sobre os imóveis que 

excepcionalmente integrarem o patrimônio do Fundo, bem como a parcela de prejuízos não 

coberta por apólices de seguro, desde que não decorra diretamente de culpa ou dolo do 

Administrador no exercício de suas funções; 

X. Gastos inerentes à constituição, fusão, incorporação, cisão, transformação ou 

liquidação do Fundo e realização de Assembleia Geral de Cotistas; 

XI. Taxa de custódia de títulos ou valores mobiliários do Fundo; 

XII. Gastos decorrentes de avaliações que sejam obrigatórias, nos termos da Instrução 

CVM nº 472/08;  

XIII. gastos necessários à manutenção, conservação e reparos de imóveis 

excepcionalmente integrantes do patrimônio do Fundo;  

XIV. Taxas de ingresso e saída dos fundos de que o Fundo seja cotista, se for o caso; 

XV. Despesas com o registro de documentos em cartório; e 

XVI. honorários e despesas relacionadas às atividades previstas no artigo 25 da 

Instrução CVM nº 472/08. 

 

11.1.1 Os encargos previstos no inciso IV, acima, em relação às ofertas primárias de 

distribuição serão arcados pelos subscritores de novas cotas no âmbito da respectiva 

oferta.” 

  

Item 12.1. e subitens 12.1.1., 12.1.2., 12.1.3., 12.1.4., 12.1.5. e 12.1.6. – Das informações. 

O item 12.1 passa a ter a seguinte redação, os subitens 12.1.2. e 12.1.3. foram  renumerados 

respectivamente para 12.1.1. e 12.1.2., bem como são inseridos os subitens 12.1.3., 12.1.4., 

12.1.5. e 12.1.6., que vigorarão com a redações a seguir: 

 

“12.1. Informações aos Cotistas. O Administrador deve prestar as informações periódicas 

sobre o Fundo, nos termos da regulamentação específica. 

 

12.1.1. A divulgação de informações periódicas referidas no Item 12.1., acima, deve ser 

feita na página do Administrador na rede mundial de computadores 

(www.bradesco.com.br/investimentos/fundos), em lugar de destaque e disponível para 

acesso gratuito, e mantida disponível aos Cotistas na sede do Administrador. 

 

12.1.2. O Administrador deverá manter sempre disponível em sua página na rede mundial 
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de computadores o presente Regulamento, em sua versão vigente e atualizada. 

 

12.1.3. Os documentos ou informações referidos acima estarão disponíveis nos endereços 

físicos e eletrônicos do Administrador, a saber: 

(www.bradesco.com.br/investimentos/fundos). 

 

12.1.4. O Administrador deverá, ainda, enviar a cada Cotista (i) edital de convocação, 

proposta de administração e outros documentos relativos a assembleias gerais 

extraordinárias; (ii) até 8 (oito) dias após sua ocorrência, a ata da assembleia geral 

extraordinária; (iii) fatos relevantes; (iv) até 30 (trinta) dias a contar da conclusão do 

negócio, a avaliação relativa aos imóveis, bens e direitos de uso adquiridos pelo Fundo, 

nos termos da legislação aplicável; (v) no mesmo dia de sua realização, o sumário das 

decisões tomadas em assembleia geral; e (vi) em até 2 (dois) dias, os relatórios e 

pareceres encaminhados pelo representante de Cotistas, nos termos da legislação 

aplicável. 

 

12.1.5. Considera-se relevante, para os efeitos do inciso “iii” do subitem 12.1.3, 

qualquer deliberação da assembleia geral ou do Administrador, ou qualquer outro ato ou 

fato que possa influir de modo ponderável (i) na cotação das Cotas ou de valores 

mobiliários a elas referenciados, (ii) na decisão dos investidores de comprar, vender ou 

manter as Cotas, e (iii) na decisão dos investidores de exercer quaisquer direitos 

inerentes à condição de titular cotas ou de valores mobiliários a elas referenciados. 

 

12.1.6. Cumpre ao Administrador zelar pela ampla e imediata disseminação dos fatos 

relevantes.” 

  

Item 16.1. - Referido item passa a ter a seguinte redação: 

 

“16.1. Vedações ao Administrador. É vedado ao Administrador, direta ou indiretamente, 

em nome do Fundo:  

 

I. Receber depósito em sua conta corrente; 

II. Conceder empréstimos, adiantar rendas futuras ou abrir créditos aos Cotistas sob 

qualquer modalidade; 

III. Contrair ou efetuar empréstimo; 
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IV. Prestar fiança, aval, bem como aceitar ou coobrigar-se sob qualquer forma nas 

operações praticadas pelo Fundo; 

V. Aplicar no exterior recursos captados no País; 

VI. Aplicar recursos na aquisição de cotas do próprio Fundo; 

VII. Vender à prestação as cotas do Fundo, admitida a divisão da emissão em séries e 

integralização via chamada de capital; 

VIII. Prometer rendimentos predeterminados aos Cotistas; 

IX. Sem prejuízo do disposto no artigo 34 da Instrução CVM nº 472/08 e ressalvada a 

hipótese de aprovação em assembleia geral, realizar operações do Fundo quando 

caracterizada situação de conflito de interesses entre o Fundo e o Administrador, o 

Gestor ou consultor especializado, entre o Fundo e o empreendedor na hipótese de 

eventual aquisição de direitos reais relativos a bens imóveis eventualmente integrantes 

do patrimônio do Fundo na forma permitida no subitem 4.1.1.1. acima, nos termos da 

legislação e regulamentação aplicáveis entre o Fundo e os Cotistas que detenham 

participação correspondente a, no mínimo, 10% (dez por cento) do patrimônio do Fundo, 

nos termos regulamentação específica, e/ou entre o Fundo e o representante de Cotistas, 

eleitos nos termos deste Regulamento; 

X. Constituir ônus reais sobre os imóveis integrantes do Patrimônio Líquido; 

XI. Realizar operações com ativos financeiros ou modalidades operacionais não 

previstas na Instrução CVM nº 472/08; 

XII. Realizar operações com ações e outros valores mobiliários fora de mercados 

organizados autorizados pela CVM, ressalvadas as hipóteses de distribuições públicas, de 

exercício de direito de preferência e de conversão de debêntures em ações, de exercício 

de bônus de subscrição e nos casos em que a CVM tenha concedido prévia e expressa 

autorização;  

XIII. Realizar operações com derivativos; e 

XIV. Praticar qualquer ato de liberalidade.” 

 

Anexo I – Fatores de Risco.  

 

Item “xvii” - Referido item passa a ter a seguinte redação: 

 

“(xvii) Riscos Atrelados aos Fundos Investidos  

O Gestor empregará seus melhores esforços na seleção, controle e acompanhamento das 

Cotas de FII e dos Ativos Financeiros objeto de investimento pelo Fundo. Todavia, pode 

não ser possível para o Gestor e/ou o Administrador identificar falhas na administração 
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ou na gestão dos fundos investidos, hipóteses em que o Gestor e/ou o Administrador e os 

demais prestadores de serviço contratados, não responderão pelas eventuais 

consequências.” 

  

Fica autorizado o Sr. Oficial do 2º Oficial de Registro de Títulos e Documentos de Osasco - SP a 

promover a devida averbação deste instrumento à margem do registro nº 277253.  

 

Em decorrência da alteração acima, fica consolidado o regulamento do FUNDO, que passa a 

vigorar a partir da data de protocolo na CVM, nos termos do art. 17 da Instrução CVM nº 472/08, 

com a redação constante do Anexo.  

 

O presente instrumento particular, em 02 (duas) vias de igual forma e teor, assinado na presença 

de 02 (duas) testemunhas, que também o assinam, será averbado no 2º Oficial de Registro de 

Títulos e Documentos de Osasco - SP.  

 

 

São Paulo, 26 de setembro de 2016. 

 

 

_______________________________________________ 

BRADESCO CARTEIRA IMOBILIÁRIA ATIVA - FUNDO DE FUNDOS DE INVESTIMENTO IMOBILIÁRIO – 

FII 

Por seu Administrador BANCO BRADESCO S.A. 

  

 

 

Testemunhas: 

 

1. ______________________________ 

Nome: 

RG: 

CPF/MF: 

2. ______________________________ 

Nome: 

RG: 

CPF/MF: 

 


